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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. 1. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE MANTEVE A NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015 . 2.  OFENSA AOS ARTS.  141 E 492 DO 
CPC/2015 E 406 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Este Tribunal Superior entende ser inadmissível recurso especial interposto contra acórdão 
da Corte de origem que, julgando agravo interno, mantém a negativa de seguimento ao apelo 
excepcional, tendo em vista que “foi opção do legislador dar a máxima efetividade à sistemática 
dos recursos repetitivos, atribuindo, aos Tribunais de origem, em caráter exclusivo e 
definitivo, a competência para proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente abstrato formado no recurso especial repetitivo” (AgInt no AREsp n. 
1.829.782/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 
27/5/2022).
2. No tocante aos arts. 141 e 492 do CPC/2015 e 406 do CC, verifica-se que seus conteúdos 
normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o 
prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido 
examinado na decisão atacada.
2.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. 
Incidem, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. 1. NÃO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE MANTEVE A NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015 . 2.  OFENSA AOS ARTS.  141 E 492 DO 
CPC/2015 E 406 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Este Tribunal Superior entende ser inadmissível recurso especial interposto contra acórdão 
da Corte de origem que, julgando agravo interno, mantém a negativa de seguimento ao apelo 
excepcional, tendo em vista que “foi opção do legislador dar a máxima efetividade à sistemática 
dos recursos repetitivos, atribuindo, aos Tribunais de origem, em caráter exclusivo e 
definitivo, a competência para proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente abstrato formado no recurso especial repetitivo” (AgInt no AREsp n. 
1.829.782/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 
27/5/2022).
2. No tocante aos arts. 141 e 492 do CPC/2015 e 406 do CC, verifica-se que seus conteúdos 
normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o 
prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido 
examinado na decisão atacada.
2.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. 
Incidem, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por AYMORÉ CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão desta relatoria proferida nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 357):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. 1. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015.2. 
OFENSA AOS ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015 E 406 DO CC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.3. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 363-384), a agravante pleiteia a 
reconsideração da decisão agravada, sob o argumento de que o Tribunal de origem se 
equivocou quanto à aplicação do Tema 52/STJ, porquanto a questão da cobrança de 
comissão de permanência não foi objeto do recurso, mas tão somente abordou-se o 
tema relativo à capitalização diária de juros.

Afirma que houve a interposição de agravo interno e de agravo em recurso 
especial, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Postula pelo afastamento do óbice das Súmulas 282/STF e 356/STF, tendo 
em vista o preenchimento do requisito do prequestionamento às matérias relativas ao 
julgamento extra petita e à necessidade de aplicação da Taxa Selic, como índice de 
correção monetária.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 388).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Consoante consta da decisão agravada, conforme dispõe o art. 1.030, § 2º, 
do CPC/2015, uma vez negado seguimento ao recurso especial na instância a quo, 
considerando a conformidade do entendimento exarado pelo acórdão recorrido com o 
firmado em julgamento repetitivo por este Tribunal Superior, a irresignação da parte 
com a decisão de admissibilidade proferida pela Corte de origem deve se dar por meio 
de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do CPC/2015.

Do mesmo modo, além de não ser cabível o agravo do art. 1.042 do 
CPC/2015, este Tribunal Superior entende ser inadmissível recurso especial interposto 
contra acórdão da Corte de origem que, julgando agravo interno, mantém a negativa de 
seguimento ao apelo excepcional, tendo em vista que “foi opção do legislador dar a 
máxima efetividade à sistemática dos recursos repetitivos, atribuindo, aos Tribunais 
de origem, em caráter exclusivo e definitivo, a competência para proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente abstrato formado no recurso especial 
repetitivo” (AgInt no AREsp n. 1.829.782/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
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Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 27/5/2022; sem grifo no original).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL CONTRA 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO INTERNO NA ORIGEM QUE NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM RAZÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. NÃO CABIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo Interno interposto por Adalberto Luiz 
Angeli e outros, ora agravantes, da decisão que negou seguimento a 
Recurso Extraordinário, em virtude de o decisum impugnado estar em 
conformidade com o entendimento do STF no RE 611.503/SP - Tema 360.
2. O STJ firmou a compreensão de que "o único recurso cabível para 
impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C 
é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 
legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual".
3. Mostra-se inadmissível a interposição de novo Recurso Especial contra 
acórdão que, no julgamento de Agravo Interno, mantém a decisão que negou 
seguimento ao apelo anterior com base no art. 543-C, § 7º, do CPC, por 
considerar que o julgado recorrido está de acordo com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça, firmada em Recurso representativo da 
controvérsia.
4. Na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal 
de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em Repetitivo, não 
sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 
dirigido ao STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador 
implantado pela Lei 11.672/2009.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.424.086/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.) 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 217-A, CAPUT, E ART. 213, § 1º, AMBOS DO CP. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO MANEJADO 
CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso especial 
quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou houver 
entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a interposição do 
agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a matéria recursal, o que 
torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 1º/3/2019.)
2. Conforme orientação sedimentada desta Corte, "o agravo interno é o único 
recurso cabível contra a decisão que nega seguimento aos recursos especial 
e extraordinário, em razão de o acórdão recorrido estar em conformidade 
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com tese fixada sob a sistemática dos recursos repetitivos ou da 
repercussão geral. Assim, mostra-se inadmissível a interposição de recurso 
especial contra o acórdão do Tribunal de origem que, ao negar provimento 
ao agravo interno, mantém a negativa de seguimento ao recurso 
extraordinário, com base no art. 1.030, I, do CPC/2015" (REsp n. 
1.933.284/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 20/5/2024.).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.528.048/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

No tocante aos arts. 141 e 492 do CPC/2015 e 406 do CC, verifica-se que 
seus conteúdos normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. 
Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema 
objeto do recurso sido examinado na decisão atacada.

O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do 
recurso especial. Incidem, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

Por conseguinte, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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